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INTRODUÇÃO DO PROBLEMA 

 

O debate a respeito da educação e da escola em tempo integral no Brasil não 

representa mais um modismo educacional, sendo temática recorrente. Pensadores do 

passado como Teixeira (2010) e Ribeiro (2010) se debruçaram de forma pródiga em sua 

análise, e tais discussões vêm acumulado subsídios teóricos, com momentos de maior 

destaque, como no contexto dos anos 2000, resultando, inclusive, em parte do conjunto 

normativo da área. 

De forma análoga são as discussões a respeito da formação de professores, 

envolvendo aspectos distintos, como seus objetivos, conteúdos e modos. 

Com perspectiva analítica e abordagem crítica de investigação, assentamo-nos em 

aportes teóricos, analisando influências de Teixeira (2010), Ribeiro (2010) e de duas das 

principais interlocutoras e formuladoras de políticas educacionais para a escola em tempo 

integral a partir dos anos 1990, Cavaliere (2002) e Moll (2012); e, no que tange a formação 

de professores, revisando teses de Duarte (2010), Mazzeu (2011) e Dourado (2015). 

Como as duas temáticas estão perpassadas por disputas de concepções, 

questionamos quais são as filiações teóricas das concepções hegemônicas das políticas 

educacionais para a escola em tempo integral e para a formação de professores no contexto 
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dos anos 2000; e quais as possíveis implicações na Política Educacional na conjuntura a partir 

da segunda década dos anos 2000. 

Assim posto, nosso objetivo central é analisar as filiações teóricas das concepções 

hegemônicas das políticas educacionais para a escola em tempo integral e para a formação 

de professores e as implicações na Política Educacional na conjuntura dos anos 2000. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Teixeira (2010) e Ribeiro (2010) são duas grandes referências teóricas na discussão 

da escola em tempo integral na perspectiva do movimento escolanovista. 

Um elemento perceptível no constructo teórico de Teixeira (2010) é a concepção 

negativa do ato de ensinar e suas variações, como exemplo, a negação da transmissão do 

conhecimento, da teoria, da razão, do saber sistematizado. O autor chega a tratar de forma 

pejorativa a capacidade racional e intelectual, “[...] Os pontos de vista do racionalismo ou do 

intelectualismo operam sobre o velho dualismo de natureza e experiência [...]”, 

supervalorizando a experiência, o “aprender a aprender” (TEIXEIRA, 2010, p.34). 

Chagas, Silva e Souza (2012, p.78) destacam as formulações de Darcy Ribeiro e a 

relação da sua produção enquanto “herança” escolanovista de Anísio Teixeira: “O 

movimento escolanovista influenciou diretamente Darcy Ribeiro e o transformou em um 

dos seus herdeiros mais ilustres, empunhando essa bandeira renovadora até o final da sua 

vida.” 

Essa influência, que é destacada por Freitas e Galter (2007), não ficou restrita ao 

século XX, pois o debate sobre escola em tempo integral que voltou a figurar como central 

nas duas primeiras décadas do século XXI deu continuidade às filiações teóricas do passado, 

como por exemplo, nas ideias de Cavaliere (2002) e Moll (2012). 

Nenhum dos autores citados que discute a temática fez relações entre limitações e 

equívocos produzidos pelas propostas assentadas na teoria escolanovista que sustentam a 

definição das políticas educacionais para a escola em tempo integral, nos séculos XX ou XXI. 

No que diz respeito às políticas educacionais de formação professores, segundo Arce 

(2001) e Mazzeu (2011), se formos às origens da filiação das teorias do “professor reflexivo”, 

de Novoa e Schon; da “pedagogia das competências”, de Perrenoud; do “construtivismo”, 

de Piaget; da “epistemologia da prática”, de Tardif; entre vários outros, chegaremos a matriz 

“métodos ativos” com origem no escolanovismo de John Dewey. 
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Ainda, segundo Mazzeu (2011) e Arce (2001), oficialmente, é por meio dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais de 1997, dos Referenciais para Formação de Professores 

de 1998 e das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação 

Básica de 2001/2002, que as pedagogias do “aprender a aprender” tornam-se fundamentos 

da Política Educacional brasileira. 

No início do século XXI, dois49 acontecimentos e documentos demonstram que as 

pedagogias do “aprender a aprender” continuam subsidiando a Política Educacional no 

Brasil, sendo a Lei nº 13.415/201750 (BRASIL, 2017), que reforma o Ensino Médio, e a 

implementação da Base Nacional Comum Curricular. 

 

CONCLUÇÕES 

 

Os aportes teóricos indicam que as concepções hegemônicas das políticas 

educacionais para a escola em tempo integral e para a formação de professores têm filiações 

teóricas na perspectiva escolanovista, assim como que a “pedagogia do aprender a aprender” 

continua influenciando a Política Educacional brasileira na conjuntura a partir da segunda 

década dos anos 2000. 

As mesmas teorias pedagógicas que sustentaram as reformas educacionais de cunho 

neoliberal na década de 1990 no Brasil, voltaram a sustentar a reforma do Ensino Médio e a 

BNCC. Em outras palavras, a filiação a matriz escolanovista aguça os limites das duas 

problemáticas, sendo possível supor que a história educacional brasileira contemporânea – 

século XX e início de século XXI – é sustentada hegemonicamente por essa teoria, não como 

professam alguns de que o referido fundamento é de orientação marxista. 
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